
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3226025 - GO (2026/0137244-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : FABIO DE SOUSA BARBOSA 
ADVOGADA : NATALHA BRAZ PIRES DE MORAIS - GO070450
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
DE  TODOS  OS  FUNDAMENTOS.  SÚMULA  N.  182/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental contra decisão do Presidente do Superior Tribunal de Justiça que
não conheceu do agravo em recurso especial, com fundamento nos arts. 21-E, V, e
253, parágrafo único, I, do Regimento Interno do STJ, por ausência de impugnação
específica  de  todos  os  fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso
especial proferida pelo Tribunal de origem.

II. Questão em discussão
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo  em  recurso  especial
impugnou, de forma específica e pormenorizada, todos os fundamentos da decisão
que inadmitiu o recurso especial, notadamente: (i) a impossibilidade de apreciação de
dispositivos  e  princípios  constitucionais  em  recurso  especial;  (ii)  a  incidência  da
Súmula 7/STJ; e (iii) a deficiência na demonstração do dissídio jurisprudencial.

III. Razões de decidir
3.  Verifica-se  a  ausência  de  impugnação específica  e  pormenorizada  de  todos  os
fundamentos da inadmissibilidade do recurso especial,  o  que atrai  a  incidência  da
Súmula 182/STJ e mantém o não conhecimento do agravo em recurso especial.
4. É incabível a análise de matéria constitucional em recurso especial, sob pena de
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal, e o Agravante não infirmou
esse óbice apontado na origem.
5. O óbice da não comprovação do dissídio jurisprudencial deve ser refutado na peça

do agravo com a demonstração de que as razões do recurso especial não se limitaram

à  transcrição  de  ementas,  pois  invocou-se  a  divergência  com  cotejo  analítico  da

similitude fática e conclusão jurídica diversa na interpretação de dispositivo legal
6. A decisão que inadmite o recurso especial não se compõe de capítulos autônomos e
deve ser impugnada em sua integralidade, conforme precedente da Corte Especial do
STJ, o que não ocorreu.
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IV. Dispositivo e tese
7.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  desprovido,  mantido  o  não
conhecimento do agravo em recurso especial.
Tese de julgamento: 
1. O agravo em recurso especial deve impugnar, de forma específica e pormenorizada,
todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial, sob pena
de incidência da Súmula 182/STJ.
Dispositivos relevantes citados:
RISTJ, arts. 21-E, V, e 253, parágrafo único, I; CPC/2015, arts. 932, III, 1.021, § 1º, e
1.043, § 4º; Súmula 182/STJ; Súmula 7/STJ
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no REsp n.  2.001.544/RS, relator Ministro Teodoro Silva Santos,
Sexta  Turma,  julgado  em  12/12/2023, DJe  de  15/12/2023; STJ,  AgRg  no
AREsp  n.  2.096.679/SC,  de  minha  relatoria,  Quinta  Turma,  julgado  em
6/3/2023, DJe  de  9/3/2023; STJ,  AgRg  no  REsp  n.  1.960.477/MG,  relator
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de
30/8/2023; STJ, Embargos de Divergência no Agravo em Recurso Especial n.
701.404/SC, 746.775/PR e  831.326/SP, relator  Ministro  João  Otávio  de
Noronha,  relator  para  acórdão Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  julgados  em
19/9/2018, DJe de 30/11/2018; STJ, AgRg no AREsp n. 1.827.996/PR, relator
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 16/8/2021; STJ, AgRg no
AREsp  n.  1.823.881/PR,  relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  Quinta
Turma, DJe de 26/4/2021.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao  agravo
regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Messod Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas  e  Ribeiro
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

Brasília, 09 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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ADVOGADA : NATALHA BRAZ PIRES DE MORAIS - GO070450
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
DE  TODOS  OS  FUNDAMENTOS.  SÚMULA  N.  182/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental contra decisão do Presidente do Superior Tribunal de Justiça que
não conheceu do agravo em recurso especial, com fundamento nos arts. 21-E, V, e
253, parágrafo único, I, do Regimento Interno do STJ, por ausência de impugnação
específica  de  todos  os  fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso
especial proferida pelo Tribunal de origem.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo  em  recurso  especial
impugnou, de forma específica e pormenorizada, todos os fundamentos da decisão
que inadmitiu o recurso especial, notadamente: (i) a impossibilidade de apreciação de
dispositivos  e  princípios  constitucionais  em  recurso  especial;  (ii)  a  incidência  da
Súmula 7/STJ; e (iii) a deficiência na demonstração do dissídio jurisprudencial.

III. Razões de decidir

3.  Verifica-se  a  ausência  de  impugnação específica  e  pormenorizada  de  todos  os
fundamentos da inadmissibilidade do recurso especial,  o  que atrai  a  incidência  da
Súmula 182/STJ e mantém o não conhecimento do agravo em recurso especial.

4. É incabível a análise de matéria constitucional em recurso especial, sob pena de
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal, e o Agravante não infirmou
esse óbice apontado na origem.

5. O óbice da não comprovação do dissídio jurisprudencial deve ser refutado na peça

do agravo com a demonstração de que as razões do recurso especial não se limitaram

à  transcrição  de  ementas,  pois  invocou-se  a  divergência  com  cotejo  analítico  da

similitude fática e conclusão jurídica diversa na interpretação de dispositivo legal
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6. A decisão que inadmite o recurso especial não se compõe de capítulos autônomos e
deve ser impugnada em sua integralidade, conforme precedente da Corte Especial do
STJ, o que não ocorreu.

IV. Dispositivo e tese

7.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  desprovido,  mantido  o  não
conhecimento do agravo em recurso especial.

Tese de julgamento: 

1. O agravo em recurso especial deve impugnar, de forma específica e pormenorizada,
todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial, sob pena
de incidência da Súmula 182/STJ.

Dispositivos relevantes citados:

RISTJ, arts. 21-E, V, e 253, parágrafo único, I; CPC/2015, arts. 932, III, 1.021, § 1º, e
1.043, § 4º; Súmula 182/STJ; Súmula 7/STJ

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no REsp n.  2.001.544/RS, relator Ministro Teodoro Silva Santos,
Sexta  Turma,  julgado  em  12/12/2023, DJe  de  15/12/2023; STJ,  AgRg  no
AREsp  n.  2.096.679/SC,  de  minha  relatoria,  Quinta  Turma,  julgado  em
6/3/2023, DJe  de  9/3/2023; STJ,  AgRg  no  REsp  n.  1.960.477/MG,  relator
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de
30/8/2023; STJ, Embargos de Divergência no Agravo em Recurso Especial n.
701.404/SC, 746.775/PR e  831.326/SP, relator  Ministro  João  Otávio  de
Noronha,  relator  para  acórdão Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  julgados  em
19/9/2018, DJe de 30/11/2018; STJ, AgRg no AREsp n. 1.827.996/PR, relator
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 16/8/2021; STJ, AgRg no
AREsp  n.  1.823.881/PR,  relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  Quinta
Turma, DJe de 26/4/2021.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  (fls.  1024/1028)  interposto  por  FABIO  DE

SOUSA BARBOSA em face de decisão do MINISTRO PRESIDENTE do SUPERIOR

TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ (fls. 1018/1019) que, com base nos arts. 21-E, V, e

253, parágrafo único, I, ambos do Regimento Interno do STJ – RISTJ, não conheceu

do seu agravo em recurso especial, eis que não impugnados todos os fundamentos da

decisão de inadmissibilidade do recurso especial proferida no TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DO ESTADO DE GOIÁS.

O  agravante  sustenta  que  impugnou,  nas  razões  do  agravo  em  recurso

especial, todos os fundamentos apontados pelo Tribunal de origem como impeditivos

da  admissibilidade  do  recurso  especial.  Aponta,  em  síntese,  ter  suficientemente

debatido que a apreciação do mérito dispensa o reexame do acervo fático-probatório e

que  o  dissídio  jurisprudencial  restou  comprovado,  inclusive,  baseando-se  em

precedente oriundo desta Corte. 
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Requer,  não  havendo  retratação,  a  submissão  do  regimental  a  julgamento

colegiado, fins de posterior provimento do recurso especial.

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  GOIÁS  pugnou  pelo  não

conhecimento do regimental e, o sendo, por seu desprovimento (fls. 1036/1037)

Por  sua  vez,  o  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL  –  MPF  opinou  pelo

desprovimento  do agravo regimental,  ou,  caso provido,  pelo  não conhecimento  do

recurso especial (fls. 1050/1057). 

É o breve relatório.

VOTO

O presente regimental  não merece provimento,  devendo ser  mantido o  não

conhecimento do agravo em recurso especial.

Isso porque a irresignação esbarra em óbice formal intransponível, qual seja, a

ausência de impugnação específica das premissas adotadas para a inadmissão do

apelo extremo.

Recorda-se que o recurso especial não foi admitido na origem sob os seguintes

fundamentos:  a)  impossibilidade  de  análise  de  violação  a  princípios  e  dispositivos

constitucionais em recurso especial; b) óbice da Súmula n. 7 do STJ; e c) deficiência

na comprovação de dissídio jurisprudencial (fls. 993/996). 

Da leitura das razões do agravo em recurso especial, todavia, constata-se que

o  agravante  não  impugnou,  de  forma  específica  e  pormenorizada,  parte  dos

fundamentos da inadmissão do apelo extremo. 

Conforme é cediço, o recurso especial é incabível para apreciação de violação

de dispositivos e princípios constitucionais, sob pena de usurpação da competência do

STF.

Nos termos da jurisprudência desta Corte, “[é] vedada a análise de dispositivos

constitucionais  em recurso especial,  ainda que para fins  de prequestionamento de

modo  a  viabilizar  o  acesso  à  instância  extraordinária,  sob  pena  de  usurpação  da

competência do Supremo Tribunal Federal” (AgRg no REsp n.  2.001.544/RS, relator

Ministro  Teodoro  Silva  Santos,  Sexta  Turma,  julgado  em  12/12/2023, DJe  de

15/12/2023).

Verifica-se que o agravante, nas razões do agravo especial, deixou de tecer

quais  considerações  acerca  do  tópico,  restando,  portanto,  não  impugnado  o

impeditivo. 

Por sua vez, o óbice da não comprovação do dissídio jurisprudencial deve ser

refutado  na  peça  do  agravo  com  a  demonstração  de  que  as  razões  do  recurso

especial não se limitaram à transcrição de ementas, pois invocou-se a divergência com

cotejo analítico da similitude fática e conclusão jurídica diversa na interpretação de

dispositivo legal, ônus do qual o agravante não se desincumbiu. 
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Nesse sentido:
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL  NÃO  CONHECIDO.  AUSÊNCIA
DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DE  TODOS  OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE
DO  RECURSO  ESPECIAL.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL  NÃO  DEMONSTRADO.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  182  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1.  A  impugnação  específica,  pormenorizada  e
concreta  de  todos  os  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade do recurso  especial  é  requisito  para  o
conhecimento do agravo. Apresenta-se insuficiente, pois,
a mera alegação de não incidência dos óbices apontados
pela decisão agravada.

2. No caso em tela, o agravo em recurso especial
não  impugnou  especificamente  o  fundamento  de
inadmissibilidade  consistente  na  ausência  de  cotejo
analítico  entre  o  acórdão  recorrido  e  os  acórdãos
paradigmas,  de  forma  a  demonstrar  a  similitude  fática
entre eles e o confronto de teses jurídicas aplicadas.

3. Conforme consignado pela decisão recorrida,
não  se  considera  comprovado  o  dissídio
jurisprudencial  com mera  transcrição  de  ementa  ou
trecho  esparso  do  acórdão  paradigma,  que  não
permite a constatação da alegada semelhança entre os
julgados.  Inobservância  das  exigências  previstas  no
art. 1.043, § 4º, do Código de Processo Civil -CPC, e no
art.  255, §  1º,  do  Regimento  Interno  do  Superior
Tribunal de Justiça - RISTJ.

4 . Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.096.679/SC,  de  minha

relatoria,  Quinta  Turma,  julgado  em  6/3/2023, DJe  de
9/3/2023.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  ADMISSÃO  DO  PLEITO  PELA  CORTE
ESTADUAL.  DECISÃO  QUE  NÃO  VINCULA  ESTE
TRIBUNAL  SUPERIOR.  NOVO  JUÍZO  DE
ADMISSIBILIDADE.  NÃO  CONHECIMENTO  DO
RECURSO.  MOTIVO  NÃO  IMPUGNADO.  SÚMULA  N.
182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1.  O  fato  de  a  Corte  estadual  haver  admitido  a
irresignação  veiculada  nestes  autos  não  acarreta,
obrigatoriamente,  o  seu  conhecimento  por  este  Tribunal
Superior,  que  realiza  novo  juízo  de  admissibilidade  do
recurso interposto. Precedente.

2.  É  ônus  do  agravante  impugnar  as  causas
específicas de inadmissão do recurso especial, sob pena
de incidência da Súmula n. 182 do STJ.

3. Na hipótese, o recurso defensivo foi  interposto
com  fundamento  na  alínea  "c"  do  permissivo
constitucional,  sob  alegação  de  divergência
jurisprudencial.

4.  Todavia,  como  já  delineado  na  decisão
combatida:  a)  o  ora  agravante  se  limitou  a  apontar  o
"acórdão paradigma em relação à suscitada nulidade do
ingresso  do  domicílio  do  réu,  mas,  ainda  assim,  não
realizou o cotejo entre o precedente do Supremo Tribunal
Federal, em repercussão geral, e o decisum vergastado,
de modo que o apontado dissenso jurisprudencial não foi
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evidenciado"  ;  b)  "quanto  às  demais  questões  -
cerceamento  de  defesa,  absolvição  por  insuficiência  de
provas,  revisão da dosimetria  -  o  recorrente não indica,
sequer,  algum  acórdão  que  haja  dado  interpretação
diversa  ao  tema,  a  fim  de  comprovar  a  divergência
jurisprudencial que embasa sua irresignação".

5. Neste regimental,  a defesa questiona o não
conhecimento do recurso especial e discorre sobre as
matérias suscitadas naquela irresignação, mas deixa
de infirmar  as  razões  que levaram à  inadmissão do
recurso,  uma vez que não demonstra que efetuou o
devido cotejo analítico entre o paradigma relacionado
à tese de violação de domicílio e a situação dos autos,
tampouco comprova haver indicado, em relação aos
demais temas, a divergência jurisprudencial suscitada.
Desse modo,  não há  como conhecer  do regimental,
por  ausência  de  dialeticidade  recursal,  consoante
entendimento da Súmula n. 182 do STJ.

6.  Ademais,  como  já  salientado  na  decisão
combatida,  a  moldura  fática  delineada  nos  autos  não
permite concluir pela ilegalidade da entrada no domicílio
do réu - e, consequentemente, pela nulidade da diligência
policial  -,  visto  que  "os  policiais  foram  acionados  pela
vizinha  do  recorrente  para  apurar  a  suposta  prática  de
crime de disparo de arma de fogo na direção da casa da
declarante - tanto que ela entregou aos policiais o projétil
supostamente disparado contra sua morada, quando eles
chegaram  para  atender  ao  chamado",  o  que  denota  a
"validade da ação policial e, por isso mesmo, não permite
a concessão de habeas corpus de ofício,  por  não estar
configurada flagrante ilegalidade na hipótese".

7. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no REsp n.  1.960.477/MG, relator  Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023,
DJe de 30/8/2023.)

Cabe destacar, ainda, que a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça –

STJ,  na oportunidade do julgamento dos Embargos de Divergência  no Agravo em

Recurso  Especial  n.  701.404/SC, 746.775/PR e  831.326/SP, relator  Ministro  João

Otávio de Noronha, relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, julgados em

19/9/2018, DJe de 30/11/2018, pacificou a orientação de que a decisão que inadmite o

recurso especial não é composta por capítulos autônomos, devendo ser impugnada

em sua integralidade.

Assim, escorreito o não conhecimento do agravo em recurso especial, devendo

ser mantido o disposto no enunciado n. 182 da Súmula do STJ, o qual estabelece ser

"inviável o agravo do art. 545 do Código de Processo Civil - CPC que deixa de atacar

especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Tal previsão também consta dos arts. 932, III, e 1021, § 1º, ambos do Código

de Processo Civil de 2015 – CPC/15.

Sobre o tema (grifos nossos):
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM

RECURSO  ESPECIAL.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
QUE  INADMITIU  O  RECURSO  NÃO  COMBATIDOS.
SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
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1.  Nas razões de pedir  do agravo em recurso
especial, a parte deixou de refutar, especificamente, os
fundamentos utilizados da decisão impugnada, o que
atraiu a incidência da Súmula n. 182 do STJ.

2. O acórdão de apelação indicou razões claras e
suficientes para afastar a tese de negativa de autoria e a
parte não indicou omissão sobre ponto essencial para o
julgamento da lide ou redação de difícil  compreensão, a
justificar a interposição de recurso especial a pretexto de
violação do art. 619 do CPP.

3. Ainda, "para impugnar a incidência da Súmula n.
83  do  STJ,  o  agravante  deve  demonstrar  que  os
precedentes indicados na decisão que inadmitiu o recurso
especial  são  inaplicáveis  ao  caso  ou  deve  colacionar
precedentes  contemporâneos  ou  supervenientes  aos
indicados  na  decisão  para  comprovar  que  outro  é  o
entendimento jurisprudencial do STJ" (AgRg no AREsp n.
1823881/PR, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, 5ª T.,
DJe 26/4/2021), o que não ocorreu.

4. Não é suficiente, para requerer o afastamento do
óbice da Súmula n. 7 do STJ, alegar genericamente que
não  se  pretende  o  reexame  de  provas.  Deixou  de  ser
indicada  premissa  fática  delineada  e  admitida  pelo
Tribunal  a  quo  que,  uma  vez  revalorada,  permitisse  a
pretendida absolvição.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n.  1.827.996/PR, relator Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 16/8/2021.)
PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL

NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
FUNDAMENTOS  INATACADOS.  SÚMULA  N.  182  DO
STJ.  INCIDÊNCIA.  REVOLVIMENTO  DE  MATÉRIA
FÁTICA. SÚMULA N. 7 DO STJ. APLICAÇÃO. ACÓRDÃO
RECORRIDO  EM  CONSONÂNCIA  COM
ENTENDIMENTO  DO  STJ.  SÚMULA  N.  83  DO  STJ.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  Incide  a  Súmula  n.  182  do  STJ  se  a  parte
deixa  de  impugnar  especificamente  os  fundamentos
da decisão agravada.

2. Para afastar o óbice da Súmula n. 7 do STJ, a
parte  recorrente  deve  demonstrar,  de  forma  clara  e
objetiva,  mediante  o  desenvolvimento  de  argumentação
hábil,  a  desnecessidade  de  reexame de  fatos  e  provas
para a aferição de violação de dispositivo de lei federal.

3. Para impugnar a incidência da Súmula n. 83 do
STJ,  o  agravante  deve  demonstrar  que  os  precedentes
indicados na decisão que inadmitiu o recurso especial são
inaplicáveis  ao  caso  ou  deve  colacionar  precedentes
contemporâneos  ou  supervenientes  aos  indicados  na
decisão  para  comprovar  que  outro  é  o  entendimento
jurisprudencial do STJ.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n.  1.823.881/PR, relator Ministro

João Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe de
26/4/2021.)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0137244-2 AREsp 3.226.025 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  51584543720258090051  51774816220258090000

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FABIO DE SOUSA BARBOSA 
ADVOGADA : NATALHA BRAZ PIRES DE MORAIS  - GO070450
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIO DE SOUSA BARBOSA 
ADVOGADA : NATALHA BRAZ PIRES DE MORAIS  - GO070450
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e Ribeiro Dantas 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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